
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.976 - SP (2017/0122122-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARIA JOANNA DE MORAES FANTINI 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO SUPPIONI DE AGUIRRE E OUTRO(S) - 

SP018357 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE E OUTRO(S) - SP109631 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. HARMONIA ENTRE 
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia 
de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida pelo Agravante. 
Inexistência de omissão.
2. A deficiência da fundamentação do recurso inviabiliza a exata compreensão da 
controvérsia, atraindo, portanto, a incidência da Súmula 284 do STF.
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. Incidente, 
portanto, a Súmula 83/STJ.
4 Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.976 - SP (2017/0122122-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por MARIA JOANNA DE MORAES FANTINI, contra decisão de e-STJ Fl. 268, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Aduz que fundamentou de forma suficiente a violação dos arts. 141 e 

1.022, II, do CPC/15, não se aplicando, assim, a Súmula 284/STF.

Impugnação apresentada às e-STJ Fls. 281/286.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.976 - SP (2017/0122122-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

ficou assim disposta:

"Cuida-se de agravo contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial fundamentado na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, interposto em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

EXECUÇÃO Exceção de pré-executividade Ausência de interesse 

processual do credor Alegação alicerçada em fundamentos que 

remetem a excesso de execução Matéria que não pode ser objeto 

da exceção ofertada Necessidade de dilação probatória e maior 

grau de cognição pelo juiz da causa Recurso desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Alega violação dos artigos 141 e 1.022, inciso II, do Código de 

Processo Civil de 2015.

Passo a decidir.

Aplica-se a Súmula 284/STF quanto à alegada violação dos arts. 

141 e 1.022, II, do do CPC/15, tendo em vista que não desenvolveu 

a parte agravante argumentos para demonstrar de que modo tais 

dispositivos foram ofendidos.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se". 

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 

arguição de ofensa a dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da Súmula 

284 do STF.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 

LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 

NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR 
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QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.

1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 

alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido 

ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 

federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 

que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão 

recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura 

da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos 

de sua

insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em 

que incide a Súmula 284/STF, por deficiência na fundamentação.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 18/2/2014).

Ainda que assim não fosse, a irresignação não comportaria acolhimento.

Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 

do art. 535 do CPC/73, atual 1.022 do CPC/15. Isso porque, embora rejeitados os 

embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente.

Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara 

Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 

convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se 

a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 

vício ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  

VIOLAÇÃO  DO ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). 

INEXISTÊNCIA. 2. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE 

QUE O RECORRENTE ERA POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. 

BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO NECESSÁRIAS  NÃO  INDENIZÁVEIS. 

REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta 

Corte Superior, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos 
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casos em que o  acórdão  recorrido  resolve  com  coerência  e  

clareza os pontos controvertidos  que  foram  postos  à apreciação 

da Corte de origem, examinando as questões cruciais ao resultado 

do julgamento.

2.   Revela-se inviável alterar o  entendimento  das  instâncias 

ordinárias  que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram 

pela inexistência   de  elementos  capazes  de  desconstituir  o  

acórdão rescindendo. Para tanto, foram considerados a existência 

de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato de que as benfeitorias 

realizadas na área  rural são úteis e não necessárias sendo, 

portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 

7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 

1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).

Admitem os Tribunais pátrios a figura da exceção de pré-executividade, 

independentemente do oferecimento de embargos do devedor, reconhecendo-se a 

aptidão da referida exceção para veicular determinadas questões. No entanto, o direito 

que fundamenta a mencionada exceção deve ser aferível de plano, possibilitando ao 

Juízo verificar, liminarmente, a existência de direito incontroverso do executado, ou do 

vício que inquina de nulidade o título executivo e, por consequência, obstar a execução. 

Assim, exclui-se do âmbito da exceção de pré-executividade a matéria 

dependente de instrução probatória. Não é cabível exceção de pré-executividade, 

portanto, nos casos em que há necessidade de produção de provas ou mesmo quando 

o magistrado entender ser pertinente ouvir a parte contrária para o seu convencimento. 

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade restringe-se aos casos em que a 

nulidade do título extrajudicial pode ser reconhecida de plano, sem 

necessidade de contraditório e dilação probatória, evitando- se o 

prosseguimento de ação executiva inócua.

2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a análise 

pretendida não era passível de apuração mediante simples e 

imediata análise dos documentos acostados ou do título, devendo 

ser averiguada, em sede de embargos. Incidência da Súmula 
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7/STJ.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 104.467/SP, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

17/3/2015, DJe de 17/4/2015).

No ponto, o Tribunal de origem assim se manifestou (e-STJ Fl. 216):

"Embora a executada-agravante alegue faltar interesse processual 

ao Banco-agravado como matéria de ordem pública cognoscível 

por exceção de pré- executividade, os fundamentos das alegações 

revelam que se trata verdadeiramente de defesa contra suposto 

excesso de execução (pois seriam indevidos os juros e a 

atualização do débito).

O próprio requerimento final deste agravo contém pedidos que 

fogem ao conhecimento de matéria de ordem pública, necessitando 

de cognição completa, que não é possível por meio da via de 

defesa apresentada".

Incidência, portanto, da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0122122-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.107.976 / 
SP

Números Origem:  00052470620118260477  0005248-88.2011.8.26.0477  22559938820158260000  
52488820118260477

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOANNA DE MORAES FANTINI 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO SUPPIONI DE AGUIRRE E OUTRO(S) - SP018357 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE E OUTRO(S) - SP109631 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOANNA DE MORAES FANTINI 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO SUPPIONI DE AGUIRRE E OUTRO(S) - SP018357 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE E OUTRO(S) - SP109631 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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